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O facto de ser este o último trabalho a ser efectuado terá a sua razão de ser justificada no facto de neste se poder “pôr em prática” todos os temas abordados nos trabalhos anteriores.

Como sabemos as transacções de bens imóveis para ser considerada válida e legal deverá ser efectuada por escritura pública. Este escrito não é mais do que uma formalidade que preside ao acto de adquirir qualquer bem imóvel. A escritura contém, entre outros, elementos relativos á identificação do comprador e vendedor, bem como outros dados pessoais a estes respeitantes. Aqui também o imóvel é descrito, incluindo o seu preço de venda e forma de pagamento. Este processo é acompanhado e fiscalizado, presencialmente, por um notário/a.

Vemos que é um processo algo moroso envolvido de laços burocráticos que muitas vezes dificultam e atrasam a obtenção de bens que necessitem de um procedimento destes, nomeadamente, a compra de uma casa.

O mesmo se verifica relativamente á compra de automóveis, esta apesar de não necessitar de ser efectuada com escritura pública, necessita de ser registado no nome do seu novo titular para que haja prova de que este lhe pertence. Este constitui também um processo que através de outros meios poderá ser algo simplificado e agilizado.

Outro exemplo de necessidade de escritura pública verifica-se aquando do momento da constituição de uma sociedade, este é também um processo algo demorado que muitas vezes acaba por “afugentar” pessoas que pretenderiam inicialmente constituir uma sociedade.

· Desburocratização e aceleração da forma de fazer uma Escritura Pública.

Com a inovação e evolução tecnológica a que assistimos hoje em dia não será a nosso ver totalmente descabido colocar a hipótese de se efectuarem escrituras públicas e registos por meio destes sistemas. Se pensássemos que uma escritura pública, ou mesmo um registo automóvel, que é uma coisa ainda mais simples, poderia ser efectuada em menos de metade do tempo e sem precisar de se deslocar aos serviços de registo e notariado, seria uma boa notícia para todos, tanto para os cidadãos que necessitam de recorrer a estes serviços, bem como para os profissionais desta área. 

Com a, já bastante badalada, privatização dos serviços de registo e notariado será muito mais simples, e mesmo eficaz, a implementação deste sistema de desburocratização, realizando estes documentos através da Internet.

· Escritura pela Internet. Que segurança?

Colocando-se a hipótese de se poderem, a curto prazo, efectuar-se escrituras públicas pela Internet será necessário dotar este sistema de mecanismos de segurança adequados para que todo o procedimento seja envolto num grau de segurança e fiabilidade satisfatórios. Para tal existem os denominados mecanismos de encriptação bem como o uso de assinaturas electrónicas, nomeadamente a assinatura digital.

Estes mecanismos terão, contudo de ser bastante “apurados” porque, como sabemos, vivemos em constante evolução, e o que hoje é relativamente seguro, amanhã poderá não ser. Existem múltiplas formas descobertas, diariamente, de ingerir na esfera 

jurídica das pessoas, pelo que se afigurará necessário, antes de mais, de dotar este sistema de efectuar as escrituras públicas de segurança capaz de captar a confiança dos utilizadores do sistema. 

Caso esta possível, nova, forma de efectuar as escrituras públicas, bem como outros actos, já referidos, não seja dotada dos referidos sistemas de segurança, poder-se-ão verificar situações catastróficas como seja a de alguém interferir no nosso sistema e vender a nossa própria casa ou o nosso carro, sem que nós sejamos capazes de nos apercebermos de tal situação.

A par disto terá de existir uma protecção eficiente de preservar os dados pessoais, quer do comprador quer do vendedor de forma a garantir a segurança pessoal e patrimonial, de ambos.

Exemplo: Um emigrante que pretenda comprar, ou mesmo, vender a sua casa cá em Portugal, mesmo estando no estrangeiro. Numa situação normal, este teria de se deslocar até cá e andar “ ás voltas” com um processo burocrático algo demorado, o que lhe acarretaria prejuízos. Com esta inovação pretender-se-ia evitar tal tipo de situações que são causadoras de prejuízos e incómodos. 

Conclusão: De acordo, com algumas palavras por nós trocadas com um notário, sob o seu ponto de vista, seria uma hipótese viável. Contudo, apesar de muitos benefícios, tais como a referida desburocratização, em aspectos como na captação da confiança dos utilizadores, bem como na supressão de uns quantos postos de trabalho que acabam por ser suprimidos, em situações de informatização deste tipo de procedimentos, iria ser prejudicial. 
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